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3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)

Artigo 3.º
Notificação do mandatário

No caso de uma lista não observar o disposto na presente 
lei, o mandatário é notificado, nos termos fixados na lei 
eleitoral aplicável, para proceder à sua correção no prazo 
estabelecido na mesma lei.

Artigo 4.º
Efeitos do incumprimento

1 — A não correção da lista de candidatura no prazo 
previsto na respetiva lei eleitoral determina a rejeição de 
toda a lista.

2 — No caso da eleição dos vogais das juntas de fregue-
sia, é nula a deliberação da eleição de listas de candidatos 
que não cumpram os requisitos do artigo 2.º

Artigo 5.º
(Revogado.)

Artigo 6.º
(Revogado.)

Artigo 7.º
(Revogado.)

Artigo 8.º
Avaliação periódica

A cada quatro anos, o Governo, através da Comissão 
para a Cidadania e a Igualdade de Género, elabora e apre-
senta à Assembleia da República um relatório sobre o 
impacto da presente lei na promoção da paridade entre 
homens e mulheres na composição dos órgãos represen-
tativos abrangidos na presente lei, incluindo eventuais 
sugestões para o seu aperfeiçoamento.

112172967 

 Lei n.º 28/2019
de 29 de março

Estabelece uma presunção de entrada legal na concessão de auto-
rização de residência para o exercício de atividade profissional, 
procedendo à sétima alteração à Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, 
que aprova o regime jurídico de entrada, permanência, saída e 
afastamento de estrangeiros do território nacional.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à sétima alteração à Lei 
n.º 23/2007, de 4 de julho, que aprova o regime jurídico 
de entrada, permanência, saída e afastamento de estran-
geiros do território nacional, estabelecendo uma presunção 
de entrada legal na concessão de autorização de residência 
para o exercício de atividade profissional.

Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 23/2007, de 4 de julho

Os artigos 88.º e 89.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, 
alterada pelas Leis n.os 29/2012, de 9 de agosto, 56/2015, 
de 23 de junho, 63/2015, de 30 de junho, 59/2017, de 
31 de julho, 102/2017, de 28 de agosto, e 26/2018, de 
5 de julho, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 88.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Presume -se a entrada legal prevista na alínea b) 

do n.º 2 sempre que o requerente trabalhe em território 
nacional e tenha a sua situação regularizada perante a 
segurança social há pelo menos 12 meses.

Artigo 89.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Presume -se a entrada legal prevista no n.º 2 

sempre que o requerente tenha vigente um contrato de 
prestação de serviços ou atividade profissional inde-
pendente em território nacional e tenha a sua situação 
regularizada perante a segurança social, num caso e 
noutro há pelo menos 12 meses.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 22 de fevereiro de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, em exercício, 

Jorge Lacão.

Promulgada em 18 de março de 2019.
Publique-se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 21 de março de 2019.
Pelo Primeiro-Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, 

Ministro dos Negócios Estrangeiros.
112172975 

 Resolução da Assembleia da República n.º 48/2019

Pela urgente reabilitação da Escola Básica 2/3 Frei Caetano 
Brandão, de Braga

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que tome as medidas necessárias para a rápida reabilitação 
da Escola Básica 2/3 Frei Caetano Brandão, de modo a 
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criar as condições indispensáveis à concretização do direito 
à educação e a garantir dignidade a toda a comunidade 
escolar.

Aprovada em 15 de março de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
112165677 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 43/2019
de 29 de março

Portugal confronta -se com um conjunto de fatores crí-
ticos de mudança, todos eles com profundas repercussões 
no território. O aumento da temperatura, as alterações nos 
padrões de precipitação, a subida do nível médio das águas 
do mar, o declínio do crescimento natural da população, 
com fortes consequências na estrutura demográfica, as 
alterações tecnológicas que obrigam à adoção de novos 
padrões de especialização, as alterações no emprego, mas 
também uma nova consciência ecológica nascida de uma 
sociedade mais participativa, são vetores de mudança que 
desafiam o país, o território e os seus agentes e obrigam 
à busca de novas formas de gestão dos recursos naturais, 
agora encarados como ativos e de molde a promover a 
diversidade territorial.

Um novo modelo de governança do território, não as-
sente na dicotomia urbano/rural, pretende situar o Ins-
tituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. 
(ICNF, I. P.), no centro deste novo modelo, com a alteração 
da sua orgânica.

A fusão da Autoridade Florestal Nacional com o Instituto 
da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, I. P., ope-
rada pelo Decreto -Lei n.º 135/2012, de 29 de junho, requer 
consolidação, como aliás resultou do estudo elaborado pelo 
Grupo de Trabalho criado pelo Despacho n.º 1714/2016, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 
3 de fevereiro, para avaliar e apresentar mecanismos de 
consolidação da fusão das competências da Conservação 
da Natureza e das Florestas no ICNF, I. P.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 157 -A/2017, 
de 27 de outubro, que estabeleceu alterações estruturais na 
prevenção e combate a incêndios rurais, determina a revi-
são e reforço da estrutura orgânica do ICNF, I. P., enquanto 
autoridade florestal nacional, designadamente criando as 
unidades orgânicas a nível central e regional, numa estru-
tura de dependência hierárquica, dotando -as de um corpo 
dirigente e recursos humanos qualificados, bem como dos 
meios técnicos e materiais que se revelem necessários. 
Determina ainda a necessidade de promover programas de 
intervenção territorial, geridos pelo ICNF, I. P., em inicia-
tivas colaborativas de desenvolvimento local, com impacto 
na defesa dos territórios contra incêndios rurais.

Por outro lado, a Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 55/2018, de 7 de maio, que aprovou a Estratégia Na-
cional da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, 
prevê, enquanto medida estruturante, a adoção de modelos 
de cogestão das áreas protegidas, incentivando o esta-
belecimento de parcerias com as entidades presentes no 
território. Ao ICNF, I. P., cumpre dinamizar e coordenar 
este modelo de gestão, precisando para tal de se reforçar 
e de se tornar mais próximo das autarquias, da população 
e demais agentes, permitindo a aplicação das políticas de 

conservação, valorização e competitividade dos territó-
rios, sempre com o fito de gerir, dar valor e perenidade 
aos ativos territoriais que as diferentes realidades do país 
nos concedem.

Enquanto Autoridade Nacional de Conservação da 
Natureza, e Autoridade Florestal Nacional, o ICNF, I. P., 
desempenha um papel nacional como agente regulador e 
fiscalizador, que terá uma importância redobrada no con-
texto atual de necessidade de imprimir políticas de gestão 
do território mais adequadas, em parceria com o relevante 
papel das autarquias e entidades intermunicipais. Nesse 
âmbito, será necessário alterar a forma e o desempenho 
do ICNF, I. P., no território, modificando a sua orgânica 
funcional e reforçando -o com recursos humanos técnicos 
e operacionais em diversos domínios.

O papel de autoridade nacional do ICNF, I. P., obriga 
a uma estrutura central e simultaneamente mais próxima 
de quem está no território, assentando um dos principais 
vetores dessa aproximação nas cinco novas direções re-
gionais, com um âmbito de atuação territorialmente deli-
mitado no Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo 
e Algarve.

A missão do ICNF, I. P., passa a incorporar a valorização 
de uma parte significativa do capital natural do país. Nele 
se inclui a sua capacidade de adaptação às novas condições 
climáticas que obrigam mais do que nunca e por exemplo 
à contenção dos processos de perda de biodiversidade e à 
transformação da matriz florestal existente tendo em vista 
um território mais resiliente, com as implicações conheci-
das ao nível da proteção dos recursos hídricos e do solo.

Com a nova orgânica pretende -se, ainda, afirmar um ca-
minho de prestígio institucional junto dos diversos agentes 
do território, assente num reforço da comunicação e sus-
tentado nos quatro pilares da sua missão: (1) a preservação 
e a valorização do capital natural; (2) o ordenamento e a 
gestão integrada do território; (3) as florestas e promoção 
da competitividade das fileiras florestais; (4) a prevenção 
estrutural e gestão dos fogos rurais.

Pretende -se, pois, criar uma estrutura mais desconcen-
trada e orientada para os diferentes territórios, assente num 
profundo reforço do papel e competências dos serviços re-
gionais, sem perda da necessária uniformidade na atuação, 
garantindo simultaneamente um aumento da proximidade 
territorial e capacidade de intervenção do organismo.

A presente alteração visa, assim, melhorar o quadro 
orgânico indispensável à prossecução coordenada das prio-
ridades nacionais na gestão integrada de fogos rurais, bem 
como a uma aproximação aos diferentes territórios e seus 
agentes, assente num organismo devidamente capacitado 
para esta nova etapa da sua missão, e dotado dos meios 
necessários para o efeito.

É criada uma nova estrutura orgânica do ICNF, I. P., 
assumindo a forma de instituto público de regime especial, 
no sentido de garantir uma maior eficácia e agilidade para 
efeito do cumprimento das suas atribuições e articulação 
institucional, nomeadamente aquelas que resultam do novo 
Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 9.º da Lei 

n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, e nos 
termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, 
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

1 — O Instituto da Conservação da Natureza e das 
Florestas, I. P., abreviadamente designado por ICNF, I. P., 


